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PROJETO DE LEI Nº 12.694                                       PROCESSO Nº 81.648

 

De autoria do Vereador  FAOUAZ TAHA, o presente projeto de lei

institui as “ROTAS TURÍSTICAS DE JUNDIAÍ”

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04. 

É o relatório.

PARECER:

Em conformidade com o disposto no art. 6º,  caput e  art. 13, I, c/c o

art. 45, ambos da Lei Orgânica do Município, compete ao Município legislar sobre assuntos

de interesse local, suplementando a legislação federal e estadual (no que couber – artigo 30,

inciso I, da CF), deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei, que é de

natureza concorrente. 

Trata-se,  de  matéria  que  não está  circunscrita  à  seara  privativa  do

Alcaide (rectius, não regula questão estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder

Executivo, delimitada pelos artigos 24, §2°, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da CE,

aplicáveis  ao  ente  municipal,  por  expressa  imposição  da  norma  contida  no  artigo  144

daquela mesma Carta).

Dessa  forma,  a  propositura  tem por  objetivo  estimular  a  atividade

econômica por meio do turismo, possibilitando a difusão do conhecimento da história, da

gastronomia, e a expansão do comércio em geral na cidade de Jundiaí.

Assim,  diante  do  exposto,  o  projeto  se  apresenta  legal  e

constitucional.  Relativamente  ao  quesito  mérito,  este  deve  ser  sopesado  pelo  Soberano

Plenário.



DA OITIVA DAS COMISSÕES:

 Conforme dispõe inc. I, do art. 139, do R.I., sugerimos a oitiva das

Comissões de Justiça e Redação e da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, Cultura,

Desporto, Lazer e Turismo.

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 11 de Outubro de 2018.
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